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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES/ES
GAB18/AFGR
INDICAÇÃO Nº:  219/2021
ALYSSON F. G. REIS, autoridade representante do poder legislativo municipal, com cátedra neste palácio legislativo, vem por meio deste mui respeitosamente perante vossa conspícua magnificência, apresentar a seguinte proposição:
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INDICAÇÃO
ENVIO DE EQUIPE ESPECIALIZADA PARA SOLUCIONAR PROBLEMAS DECORRENTES DO MANILHAMENTO INSUFICIENTE DE ÁQUAS PLUVIAIS NOS FUNDOS DA SEDE DA GCML.
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Alicerçado no Art. 125, inciso II do Regimento Interno, movida por extrema necessidade e oriunda de astronômico clamor popular.

    PROPOSIÇÃO
Mediante a extrema necessidade que o objeto nuclear gerador desta Proposição apresenta, esta autoridade legislativa vem apresentar a seguinte Indicação:
· ENVIO DE EQUIPE ESPECIALIZADA PARA SOLUCIONAR PROBLEMAS DECORRENTES DO MANILHAMENTO INSUFICIENTE DE ÁQUAS PLUVIAIS NOS FUNDOS DA SEDE DA GCML. 
Nestes termos,
solicito vosso deferimento, honorífico presidente.

Linhares/ES,07 de Dezembro de 2021.
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ALYSSON F. G. REIS
VEREADOR

ANEXO 
                                  

JUSTIFICATIVA
Em recente visita ao bairro Araçá, nos deparamos ao fundo da sede da Guarda Civil de Linhares com o seguinte problema: A existência de uma manilha de águas pluviais que devido ao seu cumprimento reduzido é insuficiente para lançar na lagoa existente na localidade as águas provenientes da chuva.
Assim, devido fato dessa manilha não se estender até a lagoa e jogar a água diretamente no solo, houve a erosão do local que provocou a formação de uma grande poça d’água que com o passar do tempo se tornou podre e mal cheirosa, afetando diretamente os moradores que residem próximos, naquela localidade.
Vê-se ainda que além da manilha de água pluvial também existe na localidade um cano de água tratada do SAAE que está perigosamente exposto, e pelo fato de estar exposto corre o risco de ser quebrado por alguém desavisado ou mesmo vândalos.  
Por tais motivos vislumbramos a necessidade do Poder Público Municipal tomar as devidas providencias, haja vista que a erosão provocada pelas águas pluviais já afetam sobremaneira alguns dos moradores da localidade sem contar no risco de falta de abastecimento de água tratada caso a tubulação do SAAE venha por algum motivo se romper. 
Nesse diapasão o sistema jurídico brasileiro estabelece que, “o Estado não é responsável por prejuízos decorrentes de tais mazelas se e somente se não foi negligente ou omisso”.
 Porém, como adverte a parte in fine da imediata citação, esta isenção não é absoluta uma vez que o direito brasileiro absorveu a teoria do risco administrativo. 
Como louvavelmente ensina o grande mestre do direito administrativo, Hely Lopes Meirelles: “[...] o risco administrativo não significa que a Administração deva indenizar sempre e em qualquer caso o dano suportado pelo particular; significa, apenas e tão somente, que a vítima fica dispensada da prova da culpa da Administração [...]”
.  
Sendo assim, a Administração Pública só estará desobrigada de arcar com o ônus do dano causado à vítima, se ela (Administração) não foi negligente, omissa ou imprudente. Caso esteja configurado estes elementos (negligência, imprudência e omissão), a obrigatoriedade de suportar o dano será indubium veritas.
É exatamente para evitar tal percalço à Administração, que solicitamos que seja atendida esta importante Indicação. 
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Região afetada pelo escoamento de água.
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*Nota: Segue anexo apensado constando JUSTIFICATIVA da presente Proposição, bem como IMAGENS do local da demanda. Ambos a serem enviadas à respectiva autoridade administrativa competente. 








� MUNICÍPIO só responde por enchente se não fez seu trabalho. Consultor Jurídico, 06 fev. 2008. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2008-fev-06/municipio_responde_enchente_nao_fez_trabalho>. Acesso em: 12 fev. 2021.


�  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. 42. ed. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 782.
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